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053/2023

 
 
TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO, E A ASSOCIAÇÃO
PRÓ CULTURA E PROMOÇÃO DAS ARTES – APPA.

 

A FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO - FCS, doravante denominado ÓRGÃO ESTATAL PARCEIRO (OEP) , CNPJ
17.498.205/0001-41, com sede na Avenida Afonso Pena, nº 1537, Centro, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por seu
Presidente, SÉRGIO RODRIGO REIS, CPF 992.965.516-68, e a ASSOCIAÇÃO PRÓ CULTURA E PROMOÇÃO DAS
ARTES – APPA , doravante denominada Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), pessoa jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ nº 70.945.209/0001-03, conforme qualificação publicada no Diário Oficial dos
Poderes do Estado de Minas Gerais, no 23/10/2021, com sede na Rua Gonçalves Dias, 1.762 – Sala 701 – Lourdes – Belo
Horizonte/MG, neste ato representada na forma de seu estatuto pelo seu Presidente, FELIPE VIEIRA XAVIER , CPF nº
067.186.996-59, com fundamento na legislação vigente, em especial na Lei Estadual nº 23.081, de 10 de agosto de 2018 e no
Decreto Estadual nº 47.554, de 07 de dezembro de 2018, resolvem firmar o presente termo de parceria, que será regido pelas
cláusulas e condições que seguem.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente termo de parceria, que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as
partes, tem por objeto o apoio ao funcionamento e as atividades artísticas e culturais do Palácio da Liberdade.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA COMPOSIÇÃO DO TERMO DE PARCERIA
2.1. Constituem partes integrantes e inseparáveis deste termo de parceria:

Anexo I – Concepção da Política Pública;

Anexo II – Programa de Trabalho;

Anexo III – Da Sistemática de Avaliação do Termo de Parceria;

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O presente termo de parceria vigorará por 48 (quarenta e oito meses), contados a partir de sua publicação no
Diário Oficial dos Poderes do Estado.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS POSSIBILIDADES DE ALTERAÇÃO DO TERMO DE PARCERIA
4.1. O termo de parceria vigente poderá ser aditado, por acordo entre as partes, mediante a celebração de termo aditivo,
salvo quanto ao seu objeto, nas seguintes hipóteses:

4.2. Para alterações de ações, metas e da previsão das receitas e despesas ao longo da vigência do termo de parceria,
devido a fato superveniente modificativo das condições inicialmente definidas, considerando a utilização de saldo remanescente,
quando houver;

4.3. Para prorrogação da vigência para cumprimento do objeto inicialmente pactuado, considerando a utilização de
saldo remanescente, quando houver.

4.4. A vigência do termo de parceria, incluindo seus aditivos, não poderá ser superior a cinco anos.

4.5. A celebração de termo aditivo ao termo de parceria deverá ser precedida de apresentação de justificativa pelo
OEP, em que, dentre outros motivos, deve ser demonstrada em qual ou quais hipóteses previstas nos incisos do art. 58 do Decreto
Estadual nº 47.554, de 2018, o aditamento está enquadrado.

4.6. A alteração de dotação orçamentária e a correção de erros formais do termo de parceria poderão ser realizadas por
meio de termo de apostila que deverá ser assinado pelo dirigente máximo do OEP, disponibilizado no sítio eletrônico do OEP e
da Oscip e apensado à documentação do termo de parceria e de seus aditivos.

4.7. O presente termo de parceria poderá ser alterado por meio de termo de alteração simples, desde que não implique
em modificação de valor, nas seguintes hipóteses:
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4.8. Modificações do quantitativo de metas dos indicadores descritivos do Anexo II deste termo

4.9. Modificações de prazos para os produtos descritos no Anexo II deste termo.

4.10. O termo de alteração simples será precedido de justificativa da Oscip e de parecer técnico elaborado pela comissão
supervisora

4.11. O termo de alteração simples deverá ser assinado pelo OEP e Oscip, disponibilizado no sítio eletrônico do OEP e
da Oscip e encaminhado para os membros da comissão de avaliação, sendo dispensada a publicação de extrato no Diário Oficial
dos Poderes do Estado.

4.12. A Oscip poderá, sem prévia celebração de termo aditivo ou termo de alteração simples, realizar o remanejamento
de valores entre as subcategorias e categorias previstas na memória de cálculo durante a execução do termo de parceria, exceto
para os gastos de pessoal

4.13. A Oscip somente poderá efetuar quaisquer alterações dentre os gastos de pessoal caso o valor global planejado
para esta categoria não sofra acréscimo, devendo encaminhar ao OEP as demonstrações necessárias.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR TOTAL, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA UTILIZAÇÃO
DOS RECURSOS
5.1. Para a implementação do Programa de Trabalho, constante no Anexo II deste termo de parceria, foi estimado o
valor de R$ 15.267.5555,84 (quinze milhões, duzentos e sessenta e sete mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e
quatro centavos, sendo R$ 7.267.555,84 (sete milhões, duzentos e sessenta e sete mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e
oitenta e quatro centavos) a serem repassados conforme cronograma de desembolsos e R$ 8.000.00,00 (oito milhões de reais) de
arrecadação de recursos. - 

5.2. Valor (R$) Dotações Orçamentárias / Fonte - R$ 7.267.555,84 -
2181.13.392.0103.4423.0001.3 .3 .90 .39 .46 .0 .10 .1 , 2181.04.122.705.2500.0001.3.3.90.39.46.0.10.1 e
2181.13.392.054.4197.0001.3.3.90.39.46.0.10.1.
5.3. R$ 8.000.000,00 - Receitas arrecadadas via projetos de incentivo a cultura
5.4. Havendo saldo remanescente de repasses financeiros anteriores, o mesmo poderá ser subtraído do repasse
subsequente previsto no Cronograma de Desembolsos constante no Programa de Trabalho, garantindo-se que será
disponibilizado o montante de recursos necessários à execução do termo de parceria

5.5. Não será computado como saldo remanescente o que corresponder a compromissos já assumidos pela Oscip para
atingir os objetivos do termo de parceria, inclusive os recursos referentes às provisões trabalhistas.

5.6. À exceção das receitas previstas no § 7º do art. 85 do Decreto Estadual nº 47.554, de 2018, todas as receitas
arrecadadas pela Oscip previstas no termo de parceria serão obrigatoriamente aplicadas na execução do objeto do instrumento
jurídico, devendo constar das prestações de contas anuais e de extinção.

5.7. As receitas arrecadadas pela Oscip, previstas no termo de parceria, que excederem às metas pactuadas deverão ser
revertidas ao cumprimento do objeto social da entidade sem fins lucrativos, desde que aprovado previamente pelo OEP e pela
Seplag

5.8. Caso haja a necessidade de realização de quaisquer despesas com consultorias ou assessorias externas não
previstas no termo de parceria, as mesmas devem estar relacionadas ao objeto do instrumento jurídico e serem aprovadas prévia e
formalmente pelo dirigente máximo do OEP.

5.9. É vedada a realização de despesas, à conta dos recursos vinculados ao termo de parceria para finalidades diversas
ao seu objeto, mesmo que em caráter de urgência, a título de:

5.10. Taxa de administração, de gerência ou similar;

5.11. Vantagem pecuniária a agentes públicos;

5.12. Consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração a agente público que pertença aos quadros de
órgãos ou de entidades da administração pública estadual;

5.13. Publicidade em que constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal, principalmente de
autoridades, servidores públicos, dirigentes e trabalhadores da Oscip, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação
social.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES
6.1. São responsabilidades do ÓRGÃO ESTATAL PARCEIRO – OEP , além das demais previstas neste termo de
parceria, na Lei Estadual nº 23.081, de 2018, e no Decreto Estadual nº 47.554, de 2018:

6.2.1. Elaborar e conduzir a execução da política pública executada por meio do termo de parceria;

6.2.2. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do termo de parceria, devendo zelar pelo alcance dos
resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos a ele vinculados;

6.2.3. Prestar o apoio necessário e indispensável à Oscip para que seja alcançado o objeto do termo de parceria em toda
sua extensão e no tempo devido;

6.2.4. Repassar à Oscip os recursos financeiros previstos para a execução do termo de parceria de acordo com o
cronograma de desembolsos previsto no Anexo II deste termo;

6.2.5. Analisar as prestações de contas anual e de extinção apresentadas pela Oscip;
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6.2.6. Disponibilizar, em seu sítio eletrônico, na íntegra, o termo de parceria e seus respectivos aditivos, memória de
cálculo, relatórios gerenciais de resultados, relatórios gerenciais financeiros, relatórios de monitoramento e relatórios de
avaliação no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da assinatura dos referidos documentos;

6.2.7. Comunicar tempestivamente à Oscip todas as orientações e recomendações efetuadas pela Controladoria-Geral do
Estado - CGE e pela Seplag, bem como acompanhar e supervisionar as implementações necessárias no prazo devido;

6.2.8. Fundamentar a legalidade e conveniência do aditamento do termo de parceria;

6.2.9. Zelar pela boa execução dos recursos vinculados ao termo de parceria, observando sempre sua vinculação ao
objeto;

6.2.10. Analisar, aprovar e encaminhar para aprovação pela Seplag, anteriormente à liberação da primeira parcela de
recursos do termo de parceria, regulamentos próprios que disciplinem os procedimentos que deverão ser adotados para a
contratação de obras, serviços, pessoal, compras, alienações e de concessão de diárias e procedimentos de reembolso de
despesas;

6.3. São responsabilidades da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO – OSCIP ,
além das demais previstas neste termo de parceria, na Lei Estadual nº 23.081, de 2018, e no Decreto Estadual nº 47.554, de 2018:

6.3.1. Executar todas as atividades inerentes à implementação do termo de parceria, baseando-se no princípio da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, e zelar pela boa qualidade das ações e serviços
prestados, buscando alcançar eficácia, efetividade e razoabilidade em suas atividades;

6.3.2. Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, todas as orientações emanadas pelo OEP, pela Seplag e
pelos órgãos de controle interno e externo;

6.3.3. Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessário e se encontrar
em efetivo exercício nas atividades inerentes à execução do termo de parceria, observando-se o disposto na alínea "J" do inciso I
do art. 6º e do inciso II do art. 21 da Lei Estadual nº 23.081, de 2018, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas
decorrentes, bem como ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o instrumento;

6.3.4. Disponibilizar em seu sítio eletrônico, estatuto social atualizado, a relação nominal atualizada dos dirigentes da
entidade sem fins lucrativos, ato da qualificação ou ato de renovação da qualificação da entidade sem fins lucrativos como Oscip,
termo de parceria e a respectiva memória de cálculo, regulamentos próprios que disciplinem os procedimentos que deverão ser
adotados para a contratação de obras, serviços, pessoal, compras, alienações e de concessão de diárias e procedimentos de
reembolso de despesas, relatórios gerenciais de resultados, relatórios gerenciais financeiros, relatórios de monitoramento e os
relatórios da comissão de avaliação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da assinatura dos referidos documentos;

6.3.5. Assegurar que toda divulgação das ações objeto do termo de parceria seja realizada com o consentimento prévio e
formal do OEP, bem como conforme as orientações e diretrizes acerca da identidade visual do Governo do Estado;

6.3.6. Manter registro, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos ao termo de parceria;

6.3.7. Permitir e facilitar o acesso de técnicos do OEP e do conselho de política pública da área, da comissão de
avaliação, da Seplag, da CGE e de órgãos de controle externo a todos os documentos relativos à execução do objeto do termo de
parceria, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas;

6.3.8. Utilizar os bens imóveis e bens permanentes, custeados com recursos do termo de parceria ou cedidos pela
administração pública estadual para fins de interesse público, sem prejuízo à execução do objeto pactuado do instrumento
jurídico;

6.3.9. Zelar pela boa execução dos recursos vinculados ao termo de parceria, observando sempre sua vinculação ao
objeto pactuado;

6.3.10. Prestar contas ao OEP, acerca do alcance dos resultados e da correta aplicação de todos os recursos vinculados ao
termo de parceria e bens destinados à Oscip;

6.3.11. Incluir em todos os contratos celebrados no âmbito do termo de parceria cláusula prevendo a possibilidade de sub-
rogação;

6.3.12. Comunicar ao OEP as alterações de quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem
como a superveniência de disposições legais;

6.3.13. Estabelecer e cumprir o regulamento próprio que discipline os procedimentos que deverão ser adotados para a
contratação de obras, serviços, pessoal, compras, alienações, concessão de diárias e procedimentos de reembolso de despesas,
que deverá ser submetido à aprovação, prévia e formal, do OEP e da Seplag;

6.3.14. Manter o OEP e a Seplag informados sobre quaisquer alterações em seu estatuto, composição de Diretoria,
Conselhos e outros órgãos da Oscip, diretivos ou consultivos;

6.3.15. Enviar as alterações estatutárias para a Seplag em até 10 (dez) dias úteis após o registro em cartório;

6.3.16. Indicar ao OEP um representante para compor a comissão de avaliação, em até 5 (cinco) dias úteis após a
celebração do termo de parceria;

6.3.17. Abrir conta bancária exclusiva para repasse de recursos por parte da administração pública estadual, em instituição
bancária previamente aprovada pelo supervisor do termo de parceria;

6.3.18. Elaborar uma tabela de rateio de suas despesas, considerando os termos de parceria celebrados e demais projetos
que utilizem a mesma estrutura, podendo adotar como parâmetro a proporcionalidade do uso efetivo por cada projeto, devendo a
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Oscip informar quaisquer alterações nas condições de rateio nas despesas, inclusive novos instrumentos jurídicos que venham a
ser celebrados e alterem as condições inicialmente pactuadas;

6.3.19. Quando da extinção do termo de parceria, a Oscip deverá entregar à administração pública estadual as marcas, o
sítio eletrônico e os perfis em redes sociais vinculados ao objeto do termo de parceria;

6.3.20. Cumprir o disposto no Capítulo VI do Decreto Estadual nº 45.969, de 2012;

6.3.21. Disponibilizar integralmente o espaço do Palácio da Liberdade ao Governo do Estado de Minas Gerais, por até 3
dias consecutivos, após prévia solicitação, para realização de eventos institucionais, congressos, atos oficiais, velórios e outras
atividades correlatas.

6.3.22. Cada unidade administrativa interna do OEP assumirá as responsabilidades que lhe competem nos termos de suas
atribuições, conforme previsão na Lei Estadual nº 23.081, de 2018, no Decreto Estadual nº 47.554, de 2018 e em regulamento
que dispõe sobre a organização administrativa do Órgão.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS DIRIGENTES DA OSCIP
7.1. Havendo indícios fundados de má administração de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela
fiscalização representarão ao Ministério Público e à Advocacia-Geral do Estado – AGE –, para que requeiram ao juízo
competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e de seus dirigentes e de agente público ou terceiro que
possam haver enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além da aplicação de outras medidas cabíveis,
nos termos do art. 31 da Lei Estadual nº 23.081, de 2018.

7.2. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão
patrimonial, os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações podem ser estendidos aos bens particulares dos
administradores ou sócios da Oscip, conforme art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

7.3. Os diretores, gerentes ou representantes de Oscip são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, ou estatutos, conforme art. 135,
inc. III da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

8. CLÁUSULA OITAVA – DO MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO
8.1. A execução do objeto deste termo de parceria será monitorada e fiscalizada pelo OEP e pelos conselhos de
políticas públicas das áreas correspondentes de atuação.

8.2. A comissão supervisora, a que se refere o §2º do art. 26 da Lei Estadual nº 23.081, de 2018 e o §1º do art. 43 do
Decreto Estadual nº 47.554, de 2018, representará o OEP na interlocução técnica com a Oscip e no acompanhamento e
fiscalização da execução do termo de parceria, devendo zelar pelo seu adequado cumprimento e manter o OEP informado sobre
o andamento das atividades.

8.3. A comissão supervisora representará o OEP em suas tarefas, e deverá realizar, quinzenalmente, o
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante agenda de reuniões e encontros com os
representantes da Oscip, para assegurar a adoção das diretrizes constantes do termo de parceria.

8.4. No caso de o supervisor exercer seu poder de veto, nos termos do § 3º do art. 26 da Lei Estadual nº 23.081, de
2018, referente à execução de ação não prevista no programa de trabalho ou que esteja em desacordo com o termo de parceria ou
com as diretrizes da política pública ou que não atenda ao interesse público, àquele deverá motivar sua decisão em justificativa
fundamentada a ser juntada ao relatório de monitoramento a que se refere o art. 49 do Decreto Estadual nº 47.554, de 2018.

8.5. Para subsidiar as atividades realizadas pela comissão supervisora, a Oscip deverá apresentar relatório de resultados
em até 10 (dez) dias úteis após o final de cada período avaliatório, conforme modelo disponibilizado pela Seplag.

8.6. A comissão supervisora deverá elaborar relatório de monitoramento com informações sobre a execução física e
financeira pertinentes ao período avaliatório analisado, conforme modelo disponibilizado pela Seplag.

8.7. Para auxiliar a comissão supervisora nas checagens amostrais, que serão realizadas trimestralmente, sobre
processos de aquisição de bens e serviços, contratação de pessoal e de concessão de diárias e procedimentos de reembolso de
despesas, conforme metodologia definida pela Seplag, o representante da unidade responsável pela análise de prestação de contas
indicado pelo OEP será nome do servidor do OEP, MASP, nos termos do art. 46 do Decreto Estadual nº 47.554, de 2018.

8.8. O representante da Oscip indicado como responsável pela interlocução técnica com o OEP, nos termos do art. 38,
XI do Decreto Estadual nº 47.554, de 2018, será nome do representante da Oscip, CPF nº número do CPF.

8.9. As alterações do indicado pelo OEP para auxiliar a comissão supervisora e o representante da Oscip, definidos nos
subitens 8.7 e 8.8 poderão ser efetuadas por meio de termo de apostila.

8.10. Os responsáveis pela fiscalização do termo de parceria, ao tomarem conhecimento de irregularidade ou ilegalidade
na utilização de recursos ou bens de origem pública pela Oscip, darão imediata ciência do fato ao TCEMG e ao Ministério
Público, sob pena de responsabilidade solidária.

9. CLÁUSULA NONA – DA COMISSÃO SUPERVISORA
9.1. Fica designada comissão supervisora, composta por um supervisor e por um supervisor-adjunto:

Jefferson Monção de Souza, MASP 10936466, como supervisor do termo de parceria;
Natalie Marie Claire Oliffson Nunes Rodrigues MASP 15025018, como supervisora-adjunto a do termo de parceria.
9.2. As alterações dos membros da comissão supervisora deverão ser efetuadas por meio de termo de apostila.
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9.3. Em caso de ausência temporária do supervisor do termo de parceria, seu adjunto assumirá a supervisão até o
retorno do primeiro.

9.4. Em caso de vacância do cargo de supervisor, o seu adjunto assumirá interinamente a supervisão do termo de
parceria por no máximo de 15 (quinze) dias a partir da data da vacância, quando o dirigente máximo do OEP deverá indicar novo
Supervisor.

9.5. Em caso de ausência temporária ou vacância simultânea dos cargos de supervisor e adjunto, o dirigente máximo
do OEP assumirá as funções de supervisão, devendo, em um prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da data da ausência ou
vacância, indicar novo supervisor e supervisor adjunto.

9.6. Ocorrerá a vacância nos seguintes casos:

9.7. abandono de cargo ou função pública pelo não comparecimento ao serviço, sem causa justificada, por mais de
trinta dias consecutivos ou mais de noventa dias não consecutivos em um ano;

9.8. falta injustificada a uma reunião da comissão de avaliação; e,

9.9. hipóteses de vacância do cargo público, previstas no art. 103 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do
Estado de Minas Gerais.

9.10. No caso de ausência temporária ou vacância do supervisor, o supervisor adjunto representará o OEP na comissão
de avalização do Termo de Parceria.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS
10.1. Os resultados atingidos com a execução do termo de parceria serão avaliados, no mínimo trimestralmente, de
acordo com o cronograma de avaliações definido no Programa de Trabalho constante no Anexo II deste termo de parceria,
conforme previsto na Sistemática de Avaliação do termo de parceria constante no Anexo III deste termo de parceria, por
comissão de avaliação, nos termos do art. 32 da Lei Estadual nº 23.081, de 2018, e do art. 51 a 55 do Decreto Estadual nº 47.554,
de 2018.

10.2. A comissão de avaliação não é responsável pelo monitoramento e fiscalização da execução do termo de parceria,
devendo se ater à análise dos resultados alcançados, de acordo com a sistemática de avaliação definida no termo de parceria.

10.3. Para instituir ou alterar a comissão de avaliação, o OEP deverá publicar ato, no Diário Oficial dos Poderes do
Estado, contendo os nomes de seus integrantes, em até 10 (dez) dias úteis após a celebração do termo de parceria ou do ato que
ensejou a alteração da comissão.

10.4. Para subsidiar a avaliação realizada pela comissão de avaliação, o supervisor deverá encaminhar,
preferencialmente em meio digital, uma cópia do relatório de monitoramento a que se refere o art. 49 do Decreto Estadual nº
47.554, de 2018, para cada membro da comissão de avaliação com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência da data da
reunião.

10.5. Os membros da comissão de avaliação deverão analisar o relatório de monitoramento, com vistas a subsidiar a
avaliação sobre os resultados alcançados na execução do termo de parceria e poderão solicitar à Oscip ou ao OEP os
esclarecimentos que se fizerem necessários.

10.6. A comissão de avaliação deverá elaborar relatório sobre a avaliação dos resultados alcançados, realizada de acordo
com a sistemática de avaliação, de forma a demonstrar a nota obtida e registrar as recomendações para o próximo período,
conforme modelo disponibilizado pela Seplag.

10.7. Sempre que necessário, qualquer membro integrante da comissão de avaliação poderá solicitar reuniões
extraordinárias.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS PERMANENTES
11.1. Poderão ser destinados à Oscip, por meio de instrumento de permissão de uso, bens, instalações e equipamentos
públicos necessários ao cumprimento do objeto do termo de parceria, ressalvadas as hipóteses de inadimplência com a
administração pública estadual ou de descumprimento das condições estabelecidas nesse termo de parceria.

11.2. Na hipótese da Oscip adquirir bens permanentes, necessários ao cumprimento do termo de parceria, a aquisição
deverá ser realizada exclusivamente com recursos vinculados a um único termo de parceria, não sendo permitido rateio de
despesa para este fim.

11.3. Quando da extinção do termo de parceria, a comissão supervisora, com o apoio da unidade de patrimônio e
logísticado OEP, deverá conferir a relação de bens móveis adquiridos pela Oscip com recursos do termo de parceria, atestando
ou não conformidade da mesma.

11.4. Em caso de conformidade, o OEP poderá, nos termos do art. 38 da Lei Estadual nº 23.081, de 2018:

11.5. incorporar o bem ao patrimônio do Estado por meio da sua inclusão no acervo patrimonial do OEP, mediante o
seu registro no Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - Siad, com numeração própria gerada
automaticamente pelo sistema;

11.6. não incorporar o bem, mantendo - o sob propriedade da Oscip, hipótese que deve ser precedida de justificativa
contendo fundamentação técnica assinada pelo dirigente máximo do OEP.

11.7. Em caso de inconformidade, a comissão supervisora deve recomendar ao dirigente máximo do OEP a instauração
de procedimento com vistas a apurar a existência de eventual dano ao erário.
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11.8. Os procedimentos previstos no art. 76 do Decreto Estadual nº 47.554, de 2018 poderão, a critério do OEP, ser
realizados anteriormente à extinção do termo de parceria.

11.9. Na hipótese do OEP decidir por não incorporar o bem, a Oscip deverá conservar e não transferir o domínio do
bem móvel permanente adquirido com recursos do termo de parceria até a aprovação da prestação de contas de extinção.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
12.1. A comprovação do alcance dos resultados e da correta aplicação de todos os os recursos financeiros e bens
vinculados à este termo de parceria deverá ser realizada em prestação de contas, nos termos do art. 28 da Lei Estadual nº 23.081,
de 2018, que deverão ser entregues pela Oscip nas seguintes situações:

12.2. ao término de cada exercício;

12.3. na extinção do termo de parceria;

12.4. a qualquer momento, por demanda do OEP.

12.5. As prestações de contas anuais a que se refere o inciso I serão realizadas sobre a totalidade das operações
patrimoniais e resultados financeiros dos recursos vinculados ao termo de parceria no exercício imediatamente anterior.

12.6. A prestação de contas de extinção será realizada ao final da vigência do termo de parceria, sobre a totalidade das
operações patrimoniais e resultados financeiros dos recursos vinculados ao termo de parceria, referente ao período em que não
houve cobertura de uma prestação de contas anual.

12.7. A Oscip deverá encaminhar ao OEP a prestação de contas anual em até 40 (quarenta) dias úteis após o término de
cada exercício.

12.8. Oscip deverá encaminhar ao OEP a prestação de contas de extinção em até 30 (trinta) úteis após o final da
vigência do termo de parceria.

12.9. A prestação de contas encaminhada pela Oscip deverá ser instruída com os seguintes documentos:

12.10. relatório financeiro conforme modelo disponibilizado pela Seplag;

12.11. demonstração de resultados do exercício;

12.12. balanço patrimonial;

12.13. demonstração das mutações do patrimônio líquido social;

12.14. demonstração de fluxo de caixa;

12.15. notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;

12.16. relação de bens permanentes adquiridos no período;

12.17. inventário geral dos bens em permissão de uso e adquiridos;

12.18. comprovantes de despesas reembolsadas;

12.19. extratos bancários de todas as contas de recursos vinculados ao termo de parceria;

12.20. comprovantes de todas as rescisões trabalhistas ocorridas no exercício, quando houver;

12.21. comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;

12.22. parecer do conselho fiscal ou órgão equivalente da Oscip;

12.23. outros documentos que possam comprovar a utilização dos recursos repassados, conforme solicitação do OEP.

12.24. O OEP deverá juntar ao processo de prestação de contas encaminhado pela Oscip, para fins de demonstração do
atingimento dos resultados:

12.25. cópia dos relatórios de monitoramento;

12.26. cópia dos relatórios de checagem amostral;

12.27. cópia dos relatórios da comissão de avaliação.

12.28. Após o recebimento da prestação de contas, o OEP deverá analisar a documentação encaminhada conforme
procedimentos e prazos previstos na Seção VI do Decreto Estadual nº 47.554, de 2018.

12.29. Caberá ao dirigente máximo a decisão acerca da prestação de contas.

12.30. O OEP deverá publicar extrato da decisão do dirigente máximo acerca da prestação de contas do termo de parceria
no Diário Oficial dos Poderes do Estado, conforme modelo disponibilizado pela Seplag, e notificar a Oscip.

12.31. Na hipótese de reprovação da prestação de contas, o OEP iniciará o PACE-Parcerias, de que trata o Decreto
Estadual nº 46.830 de 2015.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA AÇÃO PROMOCIONAL
13.1. Em qualquer ação promocional relacionada ao presente termo de parceria serão, obrigatoriamente, seguidas as
orientações e diretrizes de identificação visual do Governo do Estado.

13.2. É vedada à Oscip a realização de qualquer ação promocional relativa ao objeto do termo de parceria sem o
consentimento prévio e formal do OEP, sob pena de restituição do valor gasto à conta bancária do termo de parceria e o
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recolhimento do material produzido.

13.3. A divulgação de resultados técnicos e de ato promocional relacionado ao desenvolvimento ou inovação
tecnológica ou metodológica, decorrentes de trabalhos realizados no âmbito do termo de parceria, deverão apresentar a marca do
Governo do Estado ou do OEP, sendo vedada a sua divulgação total ou parcial sem o consentimento prévio e formal do OEP.

13.4. O OEP deverá assegurar que em qualquer peça gráfica ou divulgação em meio audiovisual relativa ao termo de
parceria, à política pública em execução e seus resultados, o Governo do Estado ou o OEP conste como realizador.

13.5. Quando a Oscip for titular de marcas e patentes advindas da execução do termo de parceria, esta deverá ser
revertida à administração pública estadual, quando da extinção do instrumento jurídico.

13.6. Em qualquer ação promocional relacionada ao presente termo de parceria serão, obrigatoriamente, seguidas as
orientações e diretrizes de identificação visual da Fundação Clóvis Salgado.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO
14.1. O termo de parceria poderá ser extinto por:

14.1.1. encerramento, por advento do termo contratual;

14.1.2. rescisão unilateral pelo OEP, precedida de processo administrativo;

14.1.3. acordo entre as partes.

14.1.4. Nos casos de encerramento, por advento do termo contratual, o OEP deverá arcar com os custos de
desmobilização da Oscip, sendo que os mesmos deverão estar contemplados na memória de cálculo do termo de parceria.

14.1.5. As despesas para desmobilização poderão ser custeadas com receitas advindas do repasse do OEP, receitas
arrecadadas pela Oscip previstas no termo de parceria e recursos da conta de reserva.

14.1.6. O termo de parceria poderá ser rescindido unilateralmente pelo OEP, conforme disposto no inciso II do art. 33 da
Lei Estadual nº 23.081, de 2018, nas seguintes situações:

14.1.7. perda da qualificação como Oscip, por qualquer razão, durante a vigência do termo de parceria ou nos casos de
dissolução da entidade sem fins lucrativos;

14.1.8. descumprimento de qualquer cláusula do termo de parceria ou de dispositivo da Lei Estadual nº 23.081, de 2018,
ou deste decreto;

14.1.9. utilização dos recursos em desacordo com o termo de parceria, dispositivo da Lei Estadual nº 23.081, de 2018, ou
deste decreto;

14.1.10. não apresentação das prestações de contas nos prazos estabelecidos, sem justificativa formal e coerente para o
atraso;

14.1.11. apresentação de desempenho insatisfatório em avaliação de resultados do termo de parceria, sem justificativa
formal e coerente;

14.1.12. interrupção da execução do objeto do termo de parceria sem justa causa e prévia comunicação ao OEP;

14.1.13. apresentação de documentação falsa ou inidônea;

14.1.14. constatação de irregularidade fiscal ou trabalhista, quando demonstrado, de forma inequívoca, que a irregularidade
decorreu de ato doloso ou culposo dos gestores da Oscip.

14.1.15. Nos casos de rescisão unilateral previstos no subitem 14.4, é vedado o custeio das despesas relativas aos custos de
desmobilização, aos contratos assinados e aos compromissos assumidos pela Oscip com recursos vinculados ao termo de
parceria a partir da publicação do termo de rescisão.

14.1.16. A rescisão unilateral do termo de parceria implica a imediata devolução dos saldos em conta dos recursos
transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, e não desobriga a Oscip de
apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos nos termos deste termo de parceria e do Decreto Estadual nº 47.554, de
2018.

14.1.17. O termo de parceria poderá ser rescindido unilateralmente conforme verificação de interesse público de alta
relevância e amplo conhecimento, mediante justificativa fundamentada do OEP.

14.1.18. Na hipótese do subitem 14.7, os custos de desmobilização da Oscip serão custeados com recursos vinculados ao
termo de parceria, devendo o OEP elaborar documento, assinado pelo seu dirigente máximo, contendo a estimativa de valores a
serem despendidos para este fim.

14.1.19. A extinção por acordo entre as partes será precedida de justificativa e formalizada por meio de termo de acordo
entre as partes assinado pelos dirigentes máximos do OEP, do OEI, se houver, e seja necessário, e da Oscip, em que constarão as
obrigações, responsabilidades e o respectivo planejamento financeiro para custear os custos de desmobilização, as verbas
rescisórias, indenizatórias, de pessoal, de contratos com terceiros e os compromissos assumidos pela Oscip em função do termo
de parceria até a data do encerramento ou rescisão.

14.1.20. Deverão ser custeados, com repasse do OEP, receitas arrecadadas pela Oscip previstas no termo de parceria e
recursos da conta de reserva, os custos de desmobilização, as verbas rescisórias de pessoal e de contratos com terceiros, as verbas
indenizatórias e os demais compromissos assumidos pela Oscip em função do termo de parceria até a data da extinção por acordo
entre as partes.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1. O OEP deverá providenciar a publicação do extrato deste termo de parceria no Diário Oficial dos Poderes do
Estado, conforme modelo disponibilizado pela Seplag.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Fica eleita a Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos, prevista na Lei Estadual nº 23.172, de
2018, para a prévia tentativa de conciliação e solução administrativa de dúvidas e questões controversas decorrentes do presente
termo de parceria que as partes não puderem, por si, dirimir.

16.2. Permanecendo a necessidade de provimento judicial e, para todos os fins de direito, fica eleito o Foro da Comarca
de Belo Horizonte, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.3. E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam as partes o presente termo de parceria na presença das
testemunhas abaixo qualificadas. Belo Horizonte, ( dia) de ( mês) de ( ano).

 

 

 

Sérgio Rodrigo Reis

Presidente da Fundação Clóvis Salgado - FCS

 

 

Felipe Vieira Xavier

Presidente da Associação Pró Cultura e Promoção das Artes - APPA

 

TESTEMUNHAS:
 

 

NOME: Guilherme Domingos de Oliveira  NOME: Kátia Marília Silveira Carneiro

CPF Nº: 030.761.766-17  CPF Nº:508.222.926-33

ENDEREÇO: Rua Treze, nº180 – Milanez
Contagem/MG  ENDEREÇO: Avenida Afonso Pena, 1.537 – Centro – Belo

Horizonte/MG

 

ANEXO I DO TERMO DE PARCERIA – CONCEPÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA

As atuações a serem desenvolvidas no âmbito da parceria encontram subsídio no disposto na ação 4423 do PPAG 2024-2027 que
estabelece o fomento as atividades artísticas e culturais do Palácio da Liberdade sob responsabilidade da Fundação Clóvis
Salgado.

A política pública em tela, visa fundamentalmente mudar a percepção de usufruto do patrimônio histórico por parte da sociedade,
orientando essencialmente na percepção artística e cultural do espaço e, mais que isso, construir através da estruturação dos
indicadores e produtos que estiverem na sequência, elementos de inovação, interação e gestão eficiente do espaço. Nesse sentido,
busca-se muito mais do que uma simples ocupação da infraestrutura ou a visitação simples, e sim uma experiência diferenciada
que promova impactos em cada visitante e produtos que propiciem a perenização das políticas públicas visadas neste momento.

Dito isto, o objeto do Termo de Parceria reside na necessidade de realização de ações de requalificação e promoção do
patrimônio cultural acautelado pelo Estado, desenvolvimento de políticas públicas artísticas culturais em espaços de elevado
valor histórico, bem como de melhorias na concepção da programação e recepção educativa e turística, de forma a garantir a
apropriação e fruição pela sociedade dos conteúdos do Palácio da Liberdade. Este trabalho deverá ser desenvolvido em
articulação com o Circuito Liberdade bem como com outros equipamentos sob a gestão da Fundação Clóvis Salgado,
potencializando os aspectos culturais e política públicas da área.

O Palácio da Liberdade, é o principal elemento articulador do Conjunto Arquitetônico da Praça da Liberdade e do Circuito
Liberdade, protegido como patrimônio cultural do estado em 1975. Concebido como residência oficial e sede do governo do
estado no projeto da Nova Capital de Minas Gerais, o Palácio da Liberdade representa as características da arquitetura eclética,
proposta em fins do século XIX, para a nova cidade. Projetado por José de Magalhães, responsável também pelos projetos das
três secretarias de estado que compõem o conjunto original - Secretaria de Educação, Secretaria da Fazenda, Secretaria de
Viação e Obras Públicas – o Palácio da Liberdade mescla, na composição das fachadas e volume, elementos do classicismo
romântico francês, e incorpora elementos artísticos com referências neobarrocas e neorrenascentistas italianas. Também compõe
o tombamento estadual, o conjunto do mobiliário de época e os jardins, com elementos remanescentes do paisagismo original,
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como a fonte, quiosque, orquidário. Com vistas a tornar o uso do Palácio da Liberdade mais voltado à temática de cultura e do
turismo, a partir do ano de 2022, a gestão do espaço passou a ser de responsabilidade da Fundação Clóvis Salgado, incluindo aí o
compartilhamento de programação artística e expansão da oferta e qualidade de serviços. Ocupando centralidade na gestão do
acervo histórico e patrimonial do Estado de Minas Gerais, o Palácio da Liberdade com isso passa a ter também em seu cerne a
potencialização dos aspectos culturais e artísticos do Estado. Cabe destacar a inserção do Palácio no Conjunto Liberdade que ao
longo de mais de uma década exerce um papel preponderante nas políticas públicas da área e na estrutura político-administrativa.
Com localização privilegiada no tecido urbano, o equipamento tem forte influência na cadeia produtiva da cultura da cidade em
várias pontas de prestação de serviços, bem como um ponto turístico da capital e do estado de Minas Gerais. Importante salientar
que o objeto propriamente a ser destinado no Termo de Parceria, ou seja, a gestão do Palácio da Liberdade, quando estava sob a
responsabilidade do IEPHA, foi realizada em parceria com o terceiro setor, bem como a própria Fundação Clóvis Salgado tem
expertise nesse tipo de gestão compartilhada ao atuar sob um Contrato de Gestão para desenvolvimento de suas atividades.

Sobre a Fundação Clóvis Salgado, importante destacar sua atuação há mais de 5 décadas junto ao público de Minas Gerais
ofertando uma série de serviços nos campos das artes visuais, música, dança, cinema, educação artística. Além disso, a Fundação
Clóvis Salgado é gestora de espaços dos mais reconhecidos no cenário artístico- cultural do país, tais como o complexo Palácio
das Artes, Serraria Souza Pinto e CâmaraSete, ofertando uma variada gama de programação e produção artística.

 

ANEXO II DO TERMO DE PARCERIA – PROGRAMA DE TRABALHO
1. OBJETO DO TERMO DE PARCERIA:
Apoio ao funcionamento e as atividades artísticas e culturais do Palácio da Liberdade.”

2. QUADRO DE INDICADORES
 

 

Área
Temática Indicador

Peso
(%)

Metas
1º PA 2º PA 3º PA 4º PA 5º PA 6º PA 7º PA 8º PA

01/01/2024
a

31/03/2024

01/04/2024
a

30/06/2024

01/07/2024
a

30/09/2024

01/10/2024
a

31/12/2024

01/01/2025
a

31/03/2025

01/04/2025
a

30/06/2025

01/07/2025
a

30/09/2025

01/10/2025
a

31/12/2025

1
Promoção

do
patrimônio

1.1
Número de visitantes
espontâneos recebidos
no Palácio da Liberdade

11 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000

1.2
Número de visualizações
do website e dos vídeos
disponíveis

5 1.500 1.700 1.900 2.100 2.300 2.500 2.700 2.900

1.3
Número de seguidores
nas mídias sociais

5 500 1.000 1.500 2.000 2.500 3.000 3.500 4.000

1.4

Número de ações de
promoção cultural
realizadas no âmbito do
Palácio da Liberdade

11 1 1 1 1 1 1 1 1

1.5

Número de ações de
promoção realizadas fora
do âmbito do Palácio
Liberdade

11 - 1 - 1 - 1 - 1

1.6
Número de participantes
do programa educativo
do Palácio da Liberdade

11 600 600 600 600 600 600 600 600

1.7
Nível de satisfação do
público

11 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5

2
Patrimônio
e Memória

2.1

Número de publicações
sobre conservação do
acervo do Palácio da
Liberdade

7 5 5 5 5 5 5 5 5

2.2

Porcentagem de itens
catalogados para banco
de dados dos acervos do
Palácio da Liberdade

7 5 10 15 20 25 30 35 40

3
Ações

Culturais
3.1

Número de exposições,
eventos culturais,
programas especiais e
programação artística no
Palácio da Liberdade

11 2 2 2 2 2 2 2 2
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4
Captação

de
Recursos

4.1
Montante de Recursos
Captados

10 - - - 2.000.000 - - - 2.000.000

             

Área
Temática Indicador

Peso
(%)

Metas
9º PA 10º PA 11º PA 12º PA 13º PA 14º PA 15º PA 16º PA

01/01/2026
a

31/03/2026

01/04/2026
a

30/06/2026

01/07/2026
a

30/09/2026

01/10/2026
a

31/12/2026

01/01/2027
a

31/03/2027

01/04/2027
a

30/06/2027

01/07/2027
a

30/09/2027

01/10/2027
a

31/12/2027

1
Promoção

do
patrimônio

1.1
Número de visitantes
espontâneos recebidos
no Palácio da Liberdade

11 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000

1.2
Número de visualizações
do website e dos vídeos
disponíveis

5 3.100 3.300 3.500 3.700 3.900 4.100 4.300 4.500

1.3
Número de seguidores
nas mídias sociais

5 4.500 5.000 5.500 6.000 6.500 7.000 7.500 8.000

1.4

Número de ações de
promoção cultural
realizadas no âmbito do
Palácio da Liberdade

11 1 1 1 1 1 1 1 1

1.5

Número de ações de
promoção realizadas fora
do âmbito do Palácio
Liberdade

11 - 1 - 1 - 1 - 1

1.6
Número de participantes
do programa educativo
do Palácio da Liberdade

11 600 600 600 600 600 600 600 600

1.7
Nível de satisfação do
público

11 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5

2
Patrimônio
e Memória

2.1

Número de publicações
sobre conservação do
acervo do Palácio da
Liberdade

7 5 5 5 5 5 5 5 5

2.2

Porcentagem de itens
catalogados para banco
de dados dos acervos do
Palácio da Liberdade

7 45 50 55 60 65 70 75 80

3
Ações

Culturais
3.1

Número de exposições,
eventos culturais,
programas especiais e
programação artística no
Palácio da Liberdade

11 2 2 2 2 2 2 2 2

4
Captação

de
Recursos

4.1
Montante de Recursos
Captados

10 - - - 2.000.000 - - - 2.000.000

 

 

 

 

ATRIBUTOS DOS INDICADORES
 

ÁREA TEMÁTICA 01: Promoção do Patrimônio

Indicador 1.1 - Número de visitantes espontâneos recebidos no Palácio da Liberdade

Descrição: A Oscip deverá promover a realização de visitas espontâneas gratuitas ao Palácio da Liberdade. A entidade parceira
deverá organizar a admissão e a visita dos grupos cinco dias por semana, respeitando a capacidade máxima dos ambientes e todas
as especificidades da edificação tombada, que pode abrigar concomitantemente as visitas, atividades administrativas e
institucionais, respeitando as diretrizes estabelecidas pela FCS. Para cumprimento da meta, a Oscip deverá garantir o número
mínimo de visitantes estabelecido e, para tanto, deverá manter estrutura e equipe de receptivo, realizar o agendamento, viabilizar
a estrutura de credenciamento/cadastro, receptivo e guarda-salas, bem como fornecer o material de apoio à visitação espontânea.
A Oscip deverá reproduzir, distribuir e gerenciar a produção do material de apoio às visitas espontâneas. Competirá à entidade
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parceira garantir, ainda, as condições de limpeza e segurança dos espaços, conforme planejado junto ao parceiro. Caso a Oscip
identifique necessidades de manutenção do equipamento cultural e/ou do projeto expográfico, estas deverão ser informadas ao
OEP para planejamento das intervenções, uma vez que a manutenção dos espaços é condição necessária para a realização das
visitas. Serão considerados apenas os visitantes ao edifício do Palácio da Liberdade

Fórmula de Cálculo: Somatório do número de visitantes espontâneos recebidos no Palácio da Liberdade .

Unidade de medida: Número absoluto

Fonte de Comprovação: : Cadastro de visitantes realizado na recepção respeitando a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

Polaridade: Maior melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10.

 

Indicador 1.2 - Número de visitantes virtuais

Descrição:Com a migração de parte das atividades do Palácio da Liberdade para o ambiente digital em rede, verifica-se a
necessidade de avaliar a capilaridade, qualidade e entusiasmo do público com as ações virtuais. A interação com público virtual e
o entendimento da programação híbrida são compromissos que a Oscip deve aperfeiçoar e consolidar nos próximos anos, na
busca pela diversificação e fidelização do público do ambiente digital em rede. Para cumprimento da meta, a Oscip deverá
garantir o número mínimo de visitantes estabelecido nas metas, gerenciando a promoção do conteúdo no ambiente online com
estratégias diversificadas e atrativas, planos adequados e diferenciados para cada rede social, canais em plataformas de
compartilhamento e transmissão de vídeos e gerenciamento do website. Nesse indicador serão mensurados os visitantes dos
canais em plataformas de compartilhamento e transmissão de vídeos e do website do Palácio da Liberdade. Para o website, serão
considerados os visitantes virtuais únicos, identificados por acesso em distintos IP’s. Para os canais de vídeo serão considerados
os números de visualizações de todos os vídeos ao longo do período avaliatório.

Fórmula de Cálculo: Somatório do número de visitantes únicos no website do Palácio da Liberdade e o número de
visualizações de todos os vídeos disponibilizados na plataforma ao longo do período avaliatório.

Unidade de medida: Número absoluto

Fonte de Comprovação: Relatório das ações de comunicação no website e monitoramento do público virtual indicando número
de visitantes únicos e número total de acessos. Relatório emitido pelas plataformas de compartilhamento e transmissão de vídeos.

Polaridade: Maior melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10.

 

Indicador 1.3 - Número de seguidores nas mídias sociais

Descrição: Número de seguidores nas mídias sociais Descrição: Com a crescente demanda de acesso e interação do público em
diversas plataformas digitais, a Oscip deverá explorar o terreno fértil do ambiente virtual, através de ações que envolvam
influenciadores digitais, canais de cultura, turismo e ciências, além de presença em discussões pertinentes ao contexto. Além
disso, caberá a manutenção efetiva de todos os perfis do Palácio da Liberdade nas redes sociais, com atualizações periódicas de
posts, sempre com hashtags que reforcem os eventos e/ou ações da instituição, a divulgação de ações institucionais por meio de
postagem de vídeos e fotografias, a divulgação de peças de comunicação como convites e boletins eletrônicos e cartazes de
divulgação de eventos relacionados à programação, a criação e a divulgação de conteúdo online de cunho institucional para
fortalecimento da imagem do Palácio da Liberdade junto aos seus públicos e o desenvolvimento de estratégias de atração de
público diferenciadas para cada rede social, sendo que a definição de quais plataformas de redes sociais serão criadas, mantidas e
consideradas para o cumprimento da meta, deverá ser acertada e validada junto ao OEP.

Fórmula de Cálculo: Somatório do número de seguidores nas redes sociais do Palácio da Liberdade

Unidade de medida: Número absoluto

Fonte de Comprovação: Relatório das ações de comunicação nas redes sociais indicando número de seguidores e postagens
realizadas no período avaliatório.

Polaridade: Maior melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10.

 

Indicador 1.4 - Número de ações de promoção realizadas no âmbito do Palácio da Liberdade

Descrição: Neste indicador, serão contabilizadas as ações de promoção do patrimônio cultural realizadas no âmbito do Palácio
da Liberdade, em articulação com a Praça da Liberdade, os edifícios públicos inseridos no perímetro protegido e os
equipamentos culturais do Circuito Liberdade. Será considerada uma ação realizada o evento, palestra, seminário, oficina, entre
outros similares. O formato e conteúdo das ações deverão ser previamente aprovados pelo OEP. As ações podem requerer
diferentes níveis de investimento por parte da entidade parceira, sendo que cada uma delas, com suas especificidades, deverá
contribuir para a promoção d o patrimônio cultural e será contabilizada para o atingimento da meta. As datas exatas de execução
das ações deverão ser definidas em conjunto, observada a conveniência e oportunidade, resguardado o interesse público.

Fórmula de Cálculo: Somatório do número de ações realizadas.

Unidade de medida: Número absoluto
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Fonte de Comprovação: Relatório com descrição dos eventos e fotos (fontes obrigatórias), clipping, relatórios, material de
divulgação (fontes complementares), contagem de visitantes com contador manual e/ou digital

Polaridade: Maior melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10

 

Indicador 1.5 - Número de ações nos territórios da cidade, levando o Palácio da Liberdade a outros locais e instituições da
cidade, promovendo a integração do equipamento com a sociedade

Descrição: Neste indicador, serão contabilizadas as ações de promoção do patrimônio cultural realizadas fora do espaço
geográfico do Palácio da Liberdade, podendo ser considerada ações de promoção em praças, museus, escolas, feiras, teatros,
equipamentos culturais e outros similares. Será considerada uma ação realizada o evento, palestra, seminário, oficina, entre
outros. O formato e conteúdo das ações deverão ser previamente aprovados pelo OEP. As ações podem requerer diferentes níveis
de investimento por parte da entidade parceira, sendo que cada uma delas, com suas especificidades, deverá contribuir para a
promoção d o patrimônio cultural e será contabilizada para o atingimento da meta. As datas exatas de execução das ações
deverão ser definidas em conjunto, observada a conveniência e oportunidade, resguardado o interesse público.

Fórmula de Cálculo: Somatório do número de eventos realizados.

Unidade de medida: Número absoluto

Fonte de Comprovação: Relatório com descrição dos eventos e fotos (fontes obrigatórias), clipping, relatórios, material de
divulgação (fontes complementares), contagem de visitantes com contador manual e/ou digital

Polaridade: Maior melhor

Cálculo de desempenho (CD): ): (Realizado/Meta) x 10

 

Indicador 1.6 - Número de participantes do programa educativo do Palácio da Liberdade

Descrição: A participação crescente e diversificada de crianças e adolescentes é um dos grandes objetivos das ações de educação
para o patrimônio cultural. Para tanto, é necessária uma atuação constante e criativa por parte da equipe da Oscip para manter e
renovar o interesse de participação dos alunos no programa educativo do Palácio da Liberdade, garantindo um grande
aproveitamento das datas disponíveis, reduzindo o déficit de alunos nas turmas participantes (em função da não autorização dos
pais ou da indisponibilidade de transporte) e estimulando os professores a retornarem ao equipamento cultural com novas turmas
ou com as mesmas turmas sob enfoque diversificado. O resultado final deste indicador, portanto, traduz um extenso e permanente
esforço de promover a democratização do conhecimento e da cultura e a formação de público. A Oscip deverá agendar e
promover visitas de alunos durante os dias da semana (a princípio quartas e quintas-feiras), em dois turnos (turno matutino de
08:00h às 13:00h e vespertino de 13:00h às 17:00h). As visitas dos alunos serão mediadas por mediadores da Oscip em parceria
e escuta ativa aos professores. A Oscip deverá garantir a reprodução e a distribuição do material educativo a ser utilizado nessas
visitas e poderá proceder à revisão e alteração do conteúdo dos materiais, caso necessário. Cabe a entidade parceira, também,
disponibilizar o material de consumo eventualmente necessário para a realização de oficinas (papel, lápis, etc). A O scip deverá
organizar a recepção, acolhimento e a visita dos grupos de estudantes, respeitando a capacidade máxima dos ambientes e todas as
especificidades da edificação tombada, que poderá abrigar atividades administrativas e institucionais concomitantemente às
visitas. Para o agendamento das visitas, a entidade parceira deverá observar que pelo menos 60% dos alunos deverão ser
provenientes de escolas públicas (estaduais ou municipais). Em todas as visitas a Oscip deverá disponibilizar o material do aluno
para os visitantes. Para viabilizar a visita das escolas públicas, a entidade poderá disponibilizar, se necessário, o transporte em
ônibus locados para esta finalidade e também lanches. Em períodos de férias escolares, é permitido direcionar o agendamento de
visitas para instituições sociais diversas, como grupos de convivência de idosos, associações de apoio a crianças carentes, centro
de convivência de saúde mental, entre outros, com mediação realizada pela Oscip. Serão contabilizados na apuração do indicador
todos os alunos que participarem de visitas ao Palácio da Liberdade, sendo transportados ou não pelo ônibus locado para este
fim, e também visitantes ligados a instituições sociais diversas nos períodos de férias escolares.

Fórmula de Cálculo: Somatório do número de alunos que visitaram o programa educativo do Palácio da Liberdade

Unidade de medida: Número absoluto

Fonte de Comprovação: Ficha de comprovação de atendimento preenchida e assinada pelo responsável pelo grupo no início ou
fim da visita, relatório de controle de atendimento do ônibus e/ou demais documentações fornecidas pelas escolas

Polaridade: Maior melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10.

 

Indicador 1.7 - Nível de satisfação do público em geral

Descrição: Realização de pesquisas que apontem o perfil e a satisfação do público com as exposições, programação cultural e
educativa e serviços oferecidos pelo Palácio da Liberdade, além de indicar novos caminhos e estratégias de atuação de acordo
com a percepção de satisfação aferida e outros itens de pesquisa de opinião. Além disso, os dados demográficos que compõem a
população pesquisada deverão ser disponibilizados à OEP para entendimento do público atendido durante o período, respeitando
os limites impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados. A metodologia contendo oscritérios a serem avaliados e a fórmula de
cálculo para resultado da pesquisa deverá ser elaborada pela Oscip e aprovada pela FCS previamente ao início da aplicação. A
OS deverá atingir um nível de satisfação nas pesquisas de ao menos nota 8, considerando opiniões de ótimo/bom.
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Fórmula de Cálculo: Índice obtido pela apuração das respostas dos questionários

Unidade de medida: Número absoluto

Fonte de Comprovação: Relatório de pesquisa com número de entrevistados, questionário e respostas obtidas.

Polaridade: Maior melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10.

 

ÁREA TEMÁTICA 02: PATRIMÔNIO E MEMÓRIA
 

Indicador 2.1 – Número de publicações sobre conservação do acervo do Palácio da Liberdade

Descrição: Dentro da perspectiva de proteção do patrimônio interligada com ramificação para ambientes digitais, a Oscip será
responsável por efetuar publicações concernentes ao conteúdo do acervo disponibilizado pelo Palácio da Liberdade, bem como o
registro histórico de eventos que aconteçam no equipamento. Nesse sentido, poderão ser considerados artigos, notícias, contos,
reportagem, texto didático, tese, relatórios, vídeos, depoimentos em áudio, entrevistas. Os conteúdos também poderão se
relacionar com exposições temporárias desde que estas estejam disponíveis no Palácio no momento da publicação. As
publicações deverão ser disponibilizadas no site do Palácio da Liberdade e nas redes sociais e deverão ser submetidas
previamente à aprovação da OEP.

Fórmula de Cálculo: Somatório do número de publicações

Unidade de medida: Número absoluto

Fonte de Comprovação: Divulgação em redes sociais, relatórios dos perfis das redes sociais, prints das redes sociais

Polaridade: Maior Melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10

 

Indicador 2.2 - Porcentagem de itens catalogados para banco de dados dos acervos do Palácio da Liberdade

Descrição: Com a importância da preservação do patrimônio em diversos aspectos, deverá ser realizada pela Oscip a catalogação
de todo o acervo constante no Palácio da Liberdade, incluindo documentos históricos, para disponibilização de forma online e
interativa formando um amplo banco de dados. Será considerado para este item digitalizações, microfilmagens e outros modos
de registro eletrônico disponíveis para acervos artísticos, culturais e históricos.

Fórmula de Cálculo: Somatório de número de itens catalogados

Unidade de medida: Número absoluto

Fonte de Comprovação: Divulgação no website, relatório de website, printscreens de publicações no site.

Polaridade: Maior Melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10

 

ÁREA TEMÁTICA 03: PATRIMÔNIO E MEMÓRIA
 

Indicador 3.1 - Número de exposições, eventos culturais, programas especiais e programação artística no Palácio da Liberdade

Descrição: Esse indicador mede o número de eventos culturais realizados nos âmbito do Palácio da Liberdade. Podem ser
exposições de Artes, o que contempla obras como pinturas, esculturas, fotografias, instalações e/ou audiovisual, de artistas
reconhecidos e conceituados nos campos das artes ou outras formas expositivas de contemplar o acervo do Palácio da Liberdade,
bem como de outros eventos culturais nas áreas de música, cinema, dança, literatura. Além disso, podem ser contabilizados
programas especiais de visita temática, programa de encontro com a história do Palácio da Liberdade, Programa Álbum da
Família e outros a serem desenvolvidos, desde que previamente aprovado pela OEP.

Fórmula de Cálculo: Somatório do número de ações culturais

Unidade de medida: Número absoluto

Fonte de Comprovação: Livro de visitação, site, divulgação em mídia eletrônica e impressa, redes sociais, registro em vídeo ou
fotografia, notícia impressa ou eletrônica

Polaridade: Maior Melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10

 

ÁREA TEMÁTICA 03: CAPTAÇÃO DE RECURSOS
 

Indicador 4.1 – Montante de recursos captados
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Descrição: O indicador objetiva comprometer a entidade parceira a metas de captação de recursos via leis de incentivo à cultura
(seja Federal, estadual ou municipal) de patrocínios diretos, bem como outras receitas derivadas de mecanismos de incentivos
fiscais para realização de projetos focados no objeto do Termo de Parceria.

Fórmula de Cálculo: Soma de recursos captados ao longo do ano

Unidade de medida: Real

Fonte de Comprovação: DI homologada, contrato assinado ou extrato bancário

Polaridade: Maior Melhor

Cálculo de desempenho (CD): (Realizado/Meta) x 10

4. QUADRO DE PRODUTOS

 

 

Área Temática Produto Peso
(%) Início Término

1 Promoção do
Patrimônio

1.1 Entrega de Plano de Gestão e Manutenção do espaço 10 jan/24 dez/24
1.2 Entrega de material de sinalização do acervo exposto 8 jun/24 dez/24

1.3 Entrega de catálogo raisonée do acervo completo do Palácio da
Liberdade em versão física e digital 8 jan/27 dez/27

1.4 Entrega de material de apoio da visitação autônoma 6 jan/24 jun/24

1.5 Entrega de material de apoio de visitação/mediação direcionado às
crianças 6 jan/24 jun/24

1.6 Entrega de material acessível de apoio da visitação/mediação
direcionado ao público com deficiência 8

jan/24 out/24

1.7 Atualização da Expografia Linha do Tempo 10
jan/26 dez/26

1.8 Entrega de novo filme de apresentação do Palácio da Liberdade 12
jan/26 dez/26

1.9 Capacitação de mediadores para atendimento de pessoas com
deficiência 8

jan/24 dez/27

1.10 Elaborar e produzir oficinas para crianças para educação patrimonial 8
jan/24 jun/24

1.11 Elaborar e produzir programa de visitas teatralizadas 8
jun/24 dez/24

1.12 Elaborar e produzir Programa de História Oral 8
jan/25 dez/25

 

 

5. ATRIBUTOS DOS PRODUTOS
ÁREA TEMÁTICA 01: Promoção do Patrimônio
 

Produto 1.1 - Entrega de Plano de Gestão e Manutenção do Espaço (predial e acervos)

Descrição: A Oscip parceira deverá providenciar a formatação de um Plano de Gestão e Manutenção do Palácio da Liberdade,
contemplando toda a área artística, bem como das questões de infraestrutura do prédio. Nesse sentido, tal Plano contemplará
itens como Planejamento Estratégico, Objetivos Geral e Específico, Diagnóstico do espaço, Definição de Programas (Gestão de
Pessoas, Gestão de Acervo, Arquitetônico-Urbanístico, Comunicação, Financiamento e Fomento, Acessibilidade, Ambiental,
Pesquisa e Educativo), Plano de Gestão de Crise, Orientações gerais sobre manutenção rotineira do espaço.

Critério de Aceitação: O Plano deverá ser aprovado pela Fundação Clóvis Salgado

Fonte de Comprovação: Impressão e disponibilização do Plano de Gestão e Manutenção do espaço

 

Produto 1.2 - Entrega de material de sinalização do acervo exposto

Descrição: Para viabilizar a fruição completa das exposições e do acervo deverá ser entregue junto a cada item, sinalização
adequada dos materiais expostos, respeitando a legislação sobre tombamento do Palácio, com informações acerca da história do
objeto, autoria, ficha técnica, e outros informações que se fizerem importantes na descrição do item, podendo inclusive, a
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sinalização remeter a catalogalização online do acervo.

Critério de Aceitação: O material deverá ser aprovado pela Fundação Clóvis Salgado

Fonte de Comprovação: Fotos, prints, vídeos e outros materiais audiovisuais que comprovem a disponibilização do material
nos espaços indicados.

 

Produto 1.3 – Entrega de catálogo raisonée do acervo completo do Palácio da Liberdade em versão física e digital

Descrição: A Oscip deverá providenciar a edição de um catálogo raisonné envolvendo todo o acervo artístico-histórico-cultural
pertencente ao patrimônio do Palácio da Liberdade, envolvendo a catalogalização de acervos tombados por órgãos oficiais e/ou
patrimoniados pelo Estado, bem como a descrição mais completa possível de cada item.

Critério de Aceitação: A versão final do material elaborado deverá ser aprovada pela Fundação Clóvis Salgado, para validação
do conteúdo, do cronograma de produção e dos custos estimados para impressão. Após validação, o material deverá ser
produzido pela Oscip e disponibilizado para utilização.

Fonte de Comprovação: Material produzido conforme modelo aprovado.

 

Produto 1.4 – Entrega de material de apoio da visitação autônoma

Descrição: Para viabilizar a visitação espontânea (autônoma, não mediada) ao Palácio da Liberdade, a entidade parceira deverá
elaborar e produzir o material a ser distribuído aos visitantes. O material deve articular os conteúdos do Palácio e os da exposição
permanente a ser implementada no equipamento cultural, permitindo que o visitante se localize no espaço e percorra o trajeto
sugerido para a visitação sem a necessidade de um guia ou mediador do conteúdo. A Oscip será responsável por todas as etapas
de elaboração (conteúdo, diagramação, design, etc) e de produção (produção gráfica, impressão, acondicionamento) do material.

Critério de Aceitação: A versão final do material elaborado deverá ser aprovada pela Fundação Clóvis Salgado, para validação
do conteúdo, do cronograma de produção e dos custos estimados para impressão. Após validação, o material deverá ser
produzido pela Oscip e disponibilizado para utilização.

Fonte de Comprovação: Material produzido conforme modelo aprovado.

 

Produto 1.5 – Entrega de material de apoio de visitação/mediação voltado às crianças

Descrição: Para viabilizar a participação de crianças no programa educativo do Palácio da Liberdade, a Oscip deverá elaborar e
produzir o material a ser distribuído. O material deve articular os conteúdos do Palácio e os da exposição permanente a ser
implementada no equipamento cultural. A entidade parceira será responsável por todas as etapas de elaboração (conteúdo,
diagramação, design, etc) e de produção (produção gráfica, impressão, acondicionamento) do material.

Critério de Aceitação: A versão final do material elaborado deverá ser aprovada pela Fundação Clóvis Salgado, para validação
do conteúdo, do cronograma de produção e dos custos estimados para impressão. Após validação, o material deverá ser
produzido pela Oscip e disponibilizado para utilização.

Fonte de Comprovação: Material produzido conforme modelo aprovado.

 

Produto 1.6 – Entrega de material acessível de apoio da visitação/mediação voltado ao público com deficiência

Descrição: Para viabilizar a participação do público com deficiência no programa educativo do Palácio da Liberdade, a OS
deverá elaborar e produzir o material a ser distribuído, de acordo com regulamentação ABNT ou outra certificadora apropriada
para o público.. O material deve articular os conteúdos do Palácio e os da exposição permanente a ser implementada no
equipamento cultural. A OS será responsável por todas as etapas de elaboração (conteúdo, diagramação, design, etc) e de
produção (produção gráfica, impressão, acondicionamento) do material.

Critério de Aceitação: A versão final do material elaborado deverá ser aprovada pela Fundação Clóvis Salgado, para validação
do conteúdo, do cronograma de produção e dos custos estimados para impressão. Após validação, o material deverá ser
produzido pela Oscip e disponibilizado para utilização.

Fonte de Comprovação: Material produzido conforme modelo aprovado.

 

Produto 1.7 – Atualização da Expografia Linha do Tempo

Descrição: O projeto deverá considerar as especificidades de um imóvel tombado e o atual uso administrativo e institucional do
Palácio. A verificação do projeto expográfico deve considerar a articulação da Praça da Liberdade e dos edifícios do perímetro
de tombamento ao edifício, ao jardim e ao acervo do Palácio da Liberdade. As áreas que serão destinadas à visitação e, portanto,
não poderão sair do projeto expográfico são o jardim (incluindo o orquidário, gazebo e lago), o primeiro pavimento (incluindo
sala dos retratos, cinema, hall principal com escadaria e elevador, duas chapelarias e dois gabinetes laterais), e o segundo
pavimento (salão de honra, salão dourado, sala de música, parlatório, salão vermelho, sala da rainha, sala de almoço, salão de
banquete, varanda e o quarto do governador).A revisão deve se guiar pela previsão de recursos museográficos novos, que
promovam maior articulação dos conteúdos com a Praça da Liberdade e a história da cidade. Nos casos em que for necessária a
elaboração de projeto elétrico, luminotécnico, entre outros, o detalhamento deverá estar integralmente previsto no projeto, de
modo que o mesmo não necessite de projetos complementares para ser implantado. As incorporações de estruturas nos edifícios
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previstas no projeto devem ser consideradas viáveis pela Fundação Clóvis Salgado e não podem descaracterizar o patrimônio
cultural, nem atentar contra dispositivos legais ou parecer de órgãos correlatos.

Critério de Aceitação: O projeto deverá ser aprovado pela Fundação Clóvis Salgado, para validação da proposta de
museografia, bem como do cronograma e dos custos estimados para implantação. Após validação, o material deverá ser
produzido pela Oscip e disponibilizado para utilização.

Fonte de Comprovação: Projeto contendo todo o detalhamento necessário e suficiente para execução.

 

Produto 1.8 – Entrega de novo filme de apresentação do Palácio da Liberdade

Descrição: O vídeo deverá apresentar o Palácio da Liberdade através das novas funcionalidades institucionais e artístico-
culturais incluídas no uso recente do espaço, em diálogo com o acervo disponibilizado para visitação, bem como com os recursos
e roteiros do Programa Educativo de visitação. Para isso, a Oscip deverá levantar depoimentos de personalidades importantes na
história do Palácio, usuários e outros que possuirem afinidade com a ideia trabalhada.

Critério de Aceitação: O projeto deverá ser aprovado pela Fundação Clóvis Salgado, para validação da proposta de vídeo, bem
como do cronograma e dos custos estimados para a implantação. Após validação, o material deverá ser produzido pela Oscip e
disponibilizado para utilização.

Fonte de Comprovação: Disponibilização do vídeo em arquivo físico e digital de alta qualidade para a Fundação Clóvis Salgado

 

Produto 1.9 – Capacitação de mediadores para atendimento de pessoas com deficiência

Descrição: Anualmente deverá ser ofertada a todos os mediadores que trabalham nas dependências do Palácio da Liberdade no
Programa Educativo um amplo treinamento e capacitação para atendimento de pessoas com deficiência, abrangendo a maior
diversidade de ocorrências, além de orientações específicas para atendimento deste público a cada mediador contratado. Essa
capacitação poderá ser realizada em formato audiovisual e deverá ser aplicada no treinamento inicial de cada mediador
contratado para atuação no Palácio da Liberdade.

Critério de Aceitação: O curso/capacitação deverá ser aprovado pela Fundação Clóvis Salgado bem como do cronograma e dos
custos estimados para implantação. Execução de uma rodada de capacitação com os mediadores contratados.

Fonte de Comprovação: Fotos, vídeos e outros elementos audiovisuais que comprovem a realização da capacitação.

 

Produto 1.10 – Elaborar e produzir oficinas para crianças para educação patrimonial

Descrição: Para viabilizar a participação de crianças no programa educativo do Palácio da Liberdade, a Oscip deverá elaborar e
produzir: material a ser distribuído, roteiro e elementos para oficina. O material deve articular os conteúdos do Palácio e os da
exposição permanente a ser implementada no equipamento cultural. A entidade parceira será responsável por todas as etapas de
elaboração e de produção do material/oficina.

Critério de Aceitação: A versão final do material elaborado deverá ser aprovada pela Fundação Clóvis Salgado, para validação
do conteúdo, do cronograma de produção e dos custos estimados para impressão. Após validação, o material deverá ser
produzido pela Oscip e disponibilizado para utilização.

Fonte de Comprovação: Material produzido conforme modelo aprovado.

 

Produto 1.11 – Elaborar e produzir programa de visitas teatralizadas

Descrição: Para viabilizar a participação de crianças no programa educativo do Palácio da Liberdade, a Oscip deverá elaborar e
produzir: material a ser distribuído, roteiro e elementos da apresentação teatral. O material deve articular os conteúdos do Palácio
e os da exposição permanente a ser implementada no equipamento cultural. A Oscip será responsável por todas as etapas de
elaboração e de produção do material/apresentação.

Critério de Aceitação: A versão final do material elaborado deverá ser aprovada pela Fundação Clóvis Salgado, para validação
do conteúdo, do cronograma de produção e dos custos estimados para impressão. Após validação, o material deverá ser
produzido pela Oscip e disponibilizado para utilização.

Fonte de Comprovação: Material produzido conforme modelo aprovado.

 

Produto 1.12 - Elaborar e produzir Programa de História Oral

Descrição: Será criado um programa de preservação histórica do Palácio da Liberdade, havendo a necessidade da coleta de
depoimentos de figuras, personalidades, políticos, artistas e outras pessoas que tenham relevância na história do Palácio da
Liberdade. Posteriormente deverá ser providenciado o armazenamento digital desses depoimentos, sendo a Oscip responsável
pelo roteiro, preparação, produção, entrevista e demais materiais necessários para a coleta de depoimentos em áudio e vídeo, e
posteriormente disponibilizado à FCS em diferentes mídias.

Critério de Aceitação: A versão final do material elaborado deverá ser aprovada pela Fundação Clóvis Salgado, para validação
do conteúdo, do cronograma de produção e dos custos estimados para impressão. Após validação, o material deverá ser
produzido pela Oscip e disponibilizado para utilização.
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Fonte de Comprovação: Material produzido conforme modelo aprovado.

6. CRONOGRAMA E QUADRO DE PESOS PARA AVALIAÇÃO

6.1. CRONOGRAMA DE AVALIAÇÕES
 

 

AVALIAÇÃO PERÍODO
AVALIADO MÊS

1ª Avaliação jan/2024 a mar/2024 abr/2024
2ª Avaliação abr/2024 a jun/2024 jul/2024
3ª Avaliação jul/2024 a set/2024 out/2024
4ª Avaliação out/2024 a dez/2024 jan/2025
5ª Avaliação jan/2025 a mar/2025 abr/2025
6ª Avaliação abr/2025 a jun/2025 jul/2025
7ª Avaliação jul/2025 a set/2025 out/2025
8ª Avaliação out/2025 a dez/2025 jan/2026
9ª Avaliação jan/2026 a mar/2026 abr/2026

10ª Avaliação abr/2026 a jun/2026 jul/2026
11ª Avaliação jul/2026 a set/2026 out/2026
12ª Avaliação out/2026 a dez/2026 jan/2027
13ª Avaliação jan/2027 a mar/2027 abr/2027
14ª Avaliação abr/2027 a jun/2027 jul/2027

15ª Avaliação jul/2027 a set/2027 out/2027
16ª Avaliação out/2027 a dez/2027 jan/2028

 

 

6. 2. QUADRO DE PESOS PARA AVALIAÇÃO

AVALIAÇÃO QUADRO DE
INDICADORES

QUADRO DE
PRODUTOS

1ª Avaliação 100,00% -
2ª Avaliação 80,00% 20,00%
3ª Avaliação 90,00% 10,00%
4ª Avaliação 75,00% 25,00%
5ª Avaliação 100,00% -
6ª Avaliação 100,00% -
7ª Avaliação 100,00% -
8ª Avaliação 90,00% 10,00%
9ª Avaliação 100,00% -
10ª Avaliação 100,00% -
11ª Avaliação 100,00% -
12ª Avaliação 80,00% 20,00%
13ª Avaliação 100,00% -
14ª Avaliação 100,00% -
15ª Avaliação 100,00% -
16ª Avaliação 80,00% 20,00%

 

7. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSOS
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PARCELAS VALOR (R$) MÊS CONDIÇÕES

1ª Parcela 1.147.174,52 jan/2024 Após a celebração do termo de parceria.
2ª Parcela 241.512,62 abr/2024 Realização da 1ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo supervisor.
3ª Parcela 241.512,62 jul/2024 Realização da 2ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo supervisor.
4ª Parcela 186.689,20 out/2024 Realização da 3ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo supervisor.
5ª Parcela 924.796,50 jan/2025 Realização da 4ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo supervisor.
6ª Parcela 324.946,01 abr/2025 Realização da 5ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo supervisor.
7ª Parcela 324.946,01 jul/2025 Realização da 6ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo supervisor.
8ª Parcela 242.200,43 out/2025 Realização da 7ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo supervisor.
9ª Parcela 923.871,11 jan/2026 Realização da 8ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo supervisor.
10ª Parcela 324.489,40 abr/2026 Realização da 9ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo supervisor.

11ª Parcela 324.489,40 jul/2026 Realização da 10ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo
supervisor.

12ª Parcela 244.039,05 out/2026 Realização da 11ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo
supervisor.

13ª Parcela 929.678,30 jan/2027 Realização da 12ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo
supervisor.

14ª Parcela 330.788,80 abr/2027 Realização da 13ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo
supervisor.

15ª Parcela 330.788,80 jul/2027 Realização da 14ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo
supervisor.

16ª Parcela 225.633,07 out/2027 Realização da 15ª reunião da CA e aprovação da liberação de parcela pelo
supervisor.

 

 

8 - QUADRO DE PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS
 

 

  
Memória de Cálculo

Termo de Parceria nº 53/2023 celebrado entre a Fundação Clóvis Salgado e a Associação Pró-
Cultura e Promoção das Artes

  Tabela 1 - Previsão Sintética de Receitas e Gastos Mensais em Regime de Competência
  jan/2024 fev/2024 mar/2024 abr/2024 mai/2024 jun/2024 jul/2024 ago/2024 set/2024 out/2024 nov/2024 dez/2024

SR
Saldo
Remanescente

- - - - - - - - - - - -

             

1
Entrada de
Recursos

            

1.1 Repasses 1.147.174,52 - - 241.512,62 - - 241.512,62 - - 186.689,20 - -

1.2 Rendimentos Fin. - - - - - - - - - - - -

1.3
Receitas
Arrecadadas

            

1.3.1
Receitas
Arrecadadas
Previstas

- - - - - 600.000,00 - - 600.000,00 - - 800.000,00

1.3.2
Rendimentos Fin.
c/ Destinação
Específica

- - - - - - - - - - - -

1.3.3Outras Receitas - - - - - - - - - - - -

Subtotal Receitas: - - - - - 600.000,00 - - 600.000,00 - - 800.000,00

(E) Total de Entradas: 1.147.174,52 - - 241.512,62 - 600.000,00 241.512,62 - 600.000,00 186.689,20 - 800.000,00

S. Rem. (SR) + Ent. (E) 1.147.174,52 - - 241.512,62 - 600.000,00 241.512,62 - 600.000,00 186.689,20 - 800.000,00
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2
Saída de
Recursos             

2.1
Gastos com
Pessoal

            

2.1.1Salários 37.605,93 37.605,93 37.605,93 37.605,93 39.486,23 39.486,23 39.486,23 39.486,23 39.486,23 39.486,23 39.486,23 39.486,23

2.1.2Estagiários - - - - - - - - - - - -

2.1.3Encargos 25.054,95 25.054,95 25.054,95 25.054,95 26.307,70 26.307,70 26.307,70 26.307,70 26.307,70 26.307,70 26.307,70 30.256,32

2.1.4Benefícios 6.879,98 6.879,98 6.879,98 6.879,98 7.137,98 7.137,98 7.137,98 7.137,98 7.137,98 7.137,98 7.137,98 7.137,98

Subtotal Pessoal: 69.540,86 69.540,86 69.540,86 69.540,86 72.931,90 72.931,90 72.931,90 72.931,90 72.931,90 72.931,90 72.931,90 76.880,52

2.2 Gastos Gerais 207.572,30 217.572,30 207.572,30 207.572,30 207.572,30 207.572,30 207.572,30 207.572,30 207.572,30 207.572,30 207.572,30 324.372,30

2.3
Aquisição de Bens
Permanentes

28.721,87 - - - - - - - - - - -

2.4
Transferência para
Reserva

- - - - - - - - - - - -

2.5
Custos de
Desmobilização

            

(S) Total de Saídas: 305.835,03 287.113,16 277.113,16 277.113,16 280.504,21 280.504,21 280.504,21 280.504,21 280.504,21 280.504,21 280.504,21 401.252,83

 

              

  Tabela 1 - Previsão Sintética de Receitas e Gastos Mensais em Regime de Competência
  jan/2025 fev/2025 mar/2025 abr/2025 mai/2025 jun/2025 jul/2025 ago/2025 set/2025 out/2025 nov/2025 dez/2025

SR
Saldo
Remanescente

- - - - - - - - - - - -

             

1
Entrada de
Recursos

            

1.1 Repasses 924.796,50 - - 324.946,01 - - 324.946,01 - - 242.200,43 - -

1.2 Rendimentos Fin. - - - - - - - - - - - -

1.3
Receitas
Arrecadadas

            

1.3.1
Receitas
Arrecadadas
Previstas

- - - - - 600.000,00 - - 600.000,00 - - 800.000,00

1.3.2
Rendimentos Fin.
c/ Destinação
Específica

- - - - - - - - - - - -

1.3.3Outras Receitas - - - - - - - - - - - -

Subtotal Receitas: - - - - - 600.000,00 - - 600.000,00 - - 800.000,00

(E) Total de Entradas: 924.796,50 - - 324.946,01 - 600.000,00 324.946,01 - 600.000,00 242.200,43 - 800.000,00

S. Rem. (SR) + Ent. (E) 924.796,50 - - 324.946,01 - 600.000,00 324.946,01 - 600.000,00 242.200,43 - 800.000,00

              

2
Saída de
Recursos

            

2.1
Gastos com
Pessoal

            

2.1.1Salários 39.486,23 39.486,23 39.486,23 39.486,23 41.460,54 41.460,54 41.460,54 41.460,54 41.460,54 41.460,54 41.460,54 41.460,54

2.1.2Estagiários - - - - - - - - - - - -

2.1.3Encargos 23.017,18 23.017,18 23.017,18 23.017,18 24.168,04 24.168,04 24.168,04 24.168,04 24.168,04 24.168,04 24.168,04 28.314,09

2.1.4Benefícios 7.137,98 7.137,98 7.137,98 7.137,98 7.395,98 7.395,98 7.395,98 7.395,98 7.395,98 7.395,98 7.395,98 7.395,98

Subtotal Pessoal: 69.641,38 69.641,38 69.641,38 69.641,38 73.024,55 73.024,55 73.024,55 73.024,55 73.024,55 73.024,55 73.024,55 77.170,61

2.2 Gastos Gerais 235.290,78 245.290,78 235.290,78 235.290,78 235.290,78 235.290,78 235.290,78 235.290,78 235.290,78 235.290,78 235.290,78 352.090,78

2.3
Aquisição de Bens
Permanentes

- - - - - - - - - - - -

2.4
Transferência para
Reserva

- - - - - - - - - - - -
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2.5
Custos de
Desmobilização             

(S) Total de Saídas: 304.932,17 314.932,17 304.932,17 304.932,17 308.315,34 308.315,34 308.315,34 308.315,34 308.315,34 308.315,34 308.315,34 429.261,39

 

  jan/2026 fev/2026 mar/2026 abr/2026 mai/2026 jun/2026 jul/2026 ago/2026 set/2026 out/2026 nov/2026 dez/2026

SR
Saldo
Remanescente

- - - - - - - - - - - -

             

1
Entrada de
Recursos

            

1.1 Repasses 923.871,11 - - 324.489,40 - - 324.489,40 - - 244.039,05 - -

1.2 Rendimentos Fin. - - - - - - - - - - - -

1.3
Receitas
Arrecadadas

            

1.3.1
Receitas
Arrecadadas
Previstas

- - - - - 600.000,00 - - 600.000,00 - - 800.000,00

1.3.2
Rendimentos Fin. c/
Destinação
Específica

- - - - - - - - - - - -

1.3.3Outras Receitas - - - - - - - - - - - -

Subtotal Receitas: - - - - - 600.000,00 - - 600.000,00 - - 800.000,00

(E) Total de Entradas: 923.871,11 - - 324.489,40 - 600.000,00 324.489,40 - 600.000,00 244.039,05 - 800.000,00

S. Rem. (SR) + Ent. (E) 923.871,11 - - 324.489,40 - 600.000,00 324.489,40 - 600.000,00 244.039,05 - 800.000,00

              

2
Saída de
Recursos

            

2.1
Gastos com
Pessoal

            

2.1.1Salários 41.460,54 41.460,54 41.460,54 41.460,54 43.533,56 43.533,56 43.533,56 43.533,56 43.533,56 43.533,56 43.533,56 43.533,56

2.1.2Estagiários - - - - - - - - - - - -

2.1.3Encargos 24.168,04 24.168,04 24.168,04 24.168,04 25.376,44 25.376,44 25.376,44 25.376,44 25.376,44 25.376,44 25.376,44 29.729,80

2.1.4Benefícios 7.395,98 7.395,98 7.395,98 7.395,98 7.653,98 7.653,98 7.653,98 7.653,98 7.653,98 7.653,98 7.653,98 7.653,98

Subtotal Pessoal: 73.024,55 73.024,55 73.024,55 73.024,55 76.563,98 76.563,98 76.563,98 76.563,98 76.563,98 76.563,98 76.563,98 80.917,34

2.2 Gastos Gerais 231.599,15 241.599,15 231.599,15 231.599,15 231.599,15 231.599,15 231.599,15 231.599,15 231.599,15 231.599,15 231.599,15 348.399,15

2.3
Aquisição de Bens
Permanentes

- - - - - - - - - - - -

2.4
Transferência para
Reserva

- - - - - - - - - - - -

2.5
Custos de
Desmobilização

            

(S) Total de Saídas: 304.623,70 314.623,70 304.623,70 304.623,70 308.163,13 308.163,13 308.163,13 308.163,13 308.163,13 308.163,13 308.163,13 429.316,49

 

 

 

  jan/2027 fev/2027 mar/2027 abr/2027 mai/2027 jun/2027 jul/2027 ago/2027 set/2027 out/2027 nov/2027 dez/2027 Total
% do
Total

SR
Saldo
Remanescente

- - - - - - - - - - - - - 0,00%

               

1
Entrada de
Recursos

              

1.1 Repasses 929.678,30 - -330.788,80 - -330.788,80 - -225.633,07 - - 7.267.555,84 47,60%

1.2 Rendimentos Fin. - - - - - - - - - - - - - 0,00%
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1.3
Receitas
Arrecadadas

              

1.3.1
Receitas
Arrecadadas
Previstas

- - - - -600.000,00 - -600.000,00 - -800.000,00 8.000.000,00 52,40%

1.3.2
Rendimentos Fin.
c/ Destinação
Específica

- - - - - - - - - - - - - 0,00%

1.3.3Outras Receitas - - - - - - - - - - - - - 0,00%

Subtotal Receitas: - - - - -600.000,00 - -600.000,00 - -800.000,00 8.000.000,00 52,40%

(E) Total de Entradas: 929.678,30 - -330.788,80 -600.000,00330.788,80 -600.000,00225.633,07 -800.000,0015.267.555,84100,00%

S. Rem. (SR) + Ent. (E)929.678,30 - -330.788,80 -600.000,00330.788,80 -600.000,00225.633,07 -800.000,0015.267.555,84 100,00%

                

2
Saída de
Recursos

              

2.1
Gastos com
Pessoal

              

2.1.1Salários 43.533,56 43.533,56 43.533,56 43.533,56 45.710,24 45.710,24 45.710,24 45.710,24 45.710,24 45.710,24 45.710,24 45.710,24 2.009.869,61 13,16%

2.1.2Estagiários - - - - - - - - - - - - - 0,00%

2.1.3Encargos 25.376,44 25.376,44 25.376,44 25.376,44 26.645,26 26.645,26 26.645,26 26.645,26 26.645,26 26.645,26 26.645,26 31.216,29 1.227.465,01 8,04%

2.1.4Benefícios 7.653,98 7.653,98 7.653,98 7.653,98 7.911,98 7.911,98 7.911,98 7.911,98 7.911,98 7.911,98 7.911,98 7.911,98 357.070,89 2,34%

Subtotal Pessoal: 76.563,98 76.563,98 76.563,98 76.563,98 80.267,48 80.267,48 80.267,48 80.267,48 80.267,48 80.267,48 80.267,48 84.838,51 3.594.405,51 23,54%

2.2 Gastos Gerais 229.995,45239.995,45229.995,45229.995,45229.995,45229.995,45229.995,45229.995,45229.995,45229.995,45229.995,45581.995,4511.595.892,28 75,95%

2.3
Aquisição de Bens
Permanentes

- - - - - - - - - - - - 28.721,87 0,19%

2.4
Transferência
para Reserva

- - - - - - - - - - - - - 0,00%

2.5
Custos de
Desmobilização

            48.536,18 0,32%

(S) Total de Saídas: 306.559,43316.559,43306.559,43306.559,43310.262,93310.262,93310.262,93310.262,93310.262,93310.262,93310.262,93666.833,9615.267.555,84 100,00%

 
 

ANEXO III DO TERMO DE PARCERIA – DA SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

O alcance do objeto do termo de parceria será avaliado por meio de reuniões da Comissão de Avaliação - CA, que serão
realizadas na periodicidade definida no Cronograma de Avaliações constante no Anexo II – Programa de Trabalho deste termo
de parceria. Competirá à comissão de avaliação:

a) Cumprir o Cronograma de Avaliações previsto no Anexo II – Programa de Trabalho, item 6.1, deste termo;

b) Analisar o relatório de monitoramento apresentado pelo supervisor do termo de parceria para subsidiar a avaliação;

c) Solicitar ao OEP ou à Oscip, os esclarecimentos que se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação;

d ) Avaliar os resultados atingidos na execução do termo de parceria, de acordo com informações apresentadas pelo Supervisor
do termo de parceria, e fazer recomendações para o sucesso dos produtos e indicadores;

e) Calcular o desempenho de cada indicador e produto, observando o disposto neste Anexo III – Sistemática de Avaliação do
termo de parceria, parte integrante deste Instrumento, para a execução de suas atividades.

f ) Emitir relatório conclusivo sobre os resultados obtidos no período avaliatório demonstrando o que foi realizado até o
momento, o indicativo de alcance do nível de desempenho acordado, os pontos problemáticos e proposições para o alcance das
metas pactuadas para o próximo período, além de demonstrar a nota obtida e registrar as recomendações para o próximo período,
conforme modelo disponibilizado pela Seplag;

g) Solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no
desenvolvimento dos trabalhos.

h)Todos os repasses, à exceção do primeiro, serão precedidos de uma reunião da comissão de avaliação.

 

Nota referente ao alcance dos resultados do Quadro de Indicadores:
Ao final de cada período avaliatório, os indicadores serão avaliados a partir das informações de execução do termo de parceria
apresentadas no relatório de resultados. O resultado do indicador é calculado conforme fórmula de cálculo pactuada nos seus
atributos. A partir desse valor, para cada indicador será aplicada a regra de cálculo de desempenho, também pactuada, gerando-se
com isso uma nota de 0 (zero) a 10 (dez).

A nota do conjunto de indicadores avaliados no período será calculada pelo somatório da nota atribuída para cada indicador
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multiplicada pelo peso percentual respectivo, dividido pelo somatório dos pesos dos indicadores, conforme fórmula a seguir:

Fórmula 1 (F1) : Σ (nota de cada indicador x peso percentual respectivo) / Σ (pesos dos indicadores do referido período
avaliatório)

Se na data da reunião de avaliação verificar-se que o cumprimento do indicador se deu fora do período avaliatório, ou seja, tiver
havido um atraso no cumprimento da meta, a nota obtida em cada um desses indicadores, referente a parte que não foi cumprida
dentro do prazo, será multiplicada por um fator de atraso calculado conforme abaixo:

Fator de atraso: (30 – Nº de dias corridos de atraso) / 30

 

Nota referente ao alcance dos resultados do Quadro de Produtos:
Ao final de cada período avaliatório, os produtos serão avaliados a partir das informações de execução do termo de parceria
apresentadas no relatório de resultados. Para cada produto será atribuída uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), de acordo com o quadro
abaixo:

Produto Nota atribuída

Produto entregue no prazo 10

Produto entregue com atraso (30 – Nº de dias corridos de atraso) / 3

Produto não entregue Zero

A nota do conjunto de produtos avaliados no período será calculada pelo somatório da nota atribuída para cada produto
multiplicada pelo peso percentual respectivo, dividido pelo somatório dos pesos dos produtos, conforme fórmula a seguir:

 

Fórmula 2 (F2): Σ (nota de cada produto x peso percentual respectivo) / Σ (pesos dos produtos do referido período avaliatório)

 

Nota global
A nota global do termo de parceria no período avaliatório em questão será calculada pela ponderação das notas do Quadro de
Indicadores e do Quadro de Produtos, de acordo com o respectivo percentual estabelecido no Quadro de Pesos para Avaliação,
definido no Anexo II – Programa de Trabalho, item 6.2, conforme fórmula a seguir:

 

Fórmula 3 (F3): (Resultado de F1 x Peso Percentual para Indicadores + Resultado da F2 x Peso Percentual para os Produtos) /
100% O resultado obtido é, então, enquadrado da seguinte forma:

Nota Conceito

10,00 Excelente

De 9,99 a 9,00 Muito Bom

De 8,00 a 8,99 Bom

De 6,00 a 7,99 Regular

Abaixo de 6,00 Insatisfatório

Excepcionalidades
Para que a regra da avaliação de cumprimento de meta de indicadores e produtos com atraso seja utilizada, o supervisor deverá
apresentar documento que comprove a realização da meta ou entrega do produto com atraso no dia da reunião da comissão de
avaliação.

As decisões da comissão de avaliação serão tomadas por votação entre os membros presentes, prevalecendo a regra de maioria
simples dos votos, ficando o voto de desempate

reservado ao supervisor do termo de parceria.

A comissão de avaliação somente poderá se utilizar do expediente da desconsideração de indicadores ou produtos, expurgando-
os da nota global do termo de parceria no período avaliatório, em situações excepcionais e devidamente justificadas.

 

Observações
Caso a comissão de avaliação constate alguma irregularidade, ela poderá sugerir a rescisão da parceria, justificando seu
posicionamento, ainda que a nota atribuída à parceria seja igual ou superior a 06 (seis). A decisão conclusiva quanto à rescisão ou
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não do termo de parceria caberá ao dirigente máximo do OEP, respeitadas as disposições previstas na legislação que regulamenta
os termos de parceria.

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Domingos de Oliveira , Usuário Externo, em 27/12/2023, às 13:44,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Katia Marilia Silveira Carneiro , Chefe de Gabinete, em 27/12/2023, às 13:47,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Rodrigo Reis, Presidente(a), em 27/12/2023, às 13:48, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por FELIPE VIEIRA XAVIER, Usuário Externo, em 27/12/2023, às 14:18, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 79242786 e o código CRC 3CC535C7.

Referência: Processo nº 2180.01.0000625/2023-95 SEI nº 79242786
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